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			e para os Pedros

		


		
			Prólogo

			 

			Há uma grande diferença entre descobrir uma irregularidade e descobrir que alguém descobriu uma irregularidade. É a essa distinção e aos efeitos que ela produz no jornalismo investigativo que se dedica este livro.

			Em numerosas profissões, não há confusão entre descoberta e discussão da descoberta. Um médico que escreva um artigo comentando um novo tratamento criado por um colega não será confundido com o responsável pela novidade. Um arqueólogo que elogie em um texto o achado de um de seus pares não será tido como o autor do feito histórico. Mesmo no jornalismo, quando se trata de áreas específicas, os créditos por descobertas são dados de forma clara. Uma matéria sobre um novo medicamento para combater determinada doença trará, já no começo, o nome do descobridor do remédio ou do laboratório que desenvolveu a droga. Uma reportagem sobre um robô com habilidades inéditas também terá, em seu início, clara referência ao inventor. Já quando abordam, por exemplo, práticas ilegais de autoridades reveladas por policiais ou outros investigadores, reportagens transitam em um terreno no qual se confundem o mérito de quem fez a descoberta — o policial ou o outro investigador — e o do próprio repórter. 

			Essa confusão não é tão antiga no jornalismo brasileiro. Entre meados e o final da década de 1990, ouvi de pelo menos dois diretores de Redação comentários semelhantes sobre a produção de matérias com base em irregularidades descobertas em investigações oficiais. Um se referia a relatórios de um Tribunal de Contas do Estado e outro ao trabalho do Ministério Público. Com expressões distintas, ambos sustentavam a mesma ideia: investigações oficiais deveriam servir como indício para uma pauta jornalística, o que implicaria apuração do próprio repórter, e não como material pronto para publicação. Lembro que nas duas ocasiões suspeitei que meus chefes estivessem buscando uma desculpa para proteger as autoridades que foram alvo das investigações.

			No início dos anos 2000, no entanto, passei a ter preocupações parecidas com as de meus antigos superiores. Comecei a ver, não sem perplexidade, que reportagens reproduzindo investigações oficiais passaram a frequentar listas de finalistas e ganhadores de alguns dos mais importantes prêmios jornalísticos do país. Em sua quase totalidade, o único mérito dos jornalistas era o de conseguir antes de seus colegas um documento, um relatório, uma fita com uma gravação ou outro material produzido por um policial, um procurador da República ou um fiscal da Receita Federal. É claro que a obtenção de algo assim, antes da concorrência, é importante num mercado competitivo como o jornalístico, mas eu me perguntava se os jurados desses prêmios se davam conta de que aquelas reportagens não tinham nenhum trabalho profundo de apuração do repórter. O que mais me preocupava era o recado que estava sendo dado às novas gerações de jornalistas. Se conseguir com uma autoridade o resultado de uma investigação oficial podia garantir prêmios, prestígio e bons salários, por que jovens repórteres iriam dedicar tempo e esforço para fazer suas próprias investigações?

			Foram essas preocupações que geraram as reflexões e a pesquisa que servem de base para este livro, desenvolvidas primeiro em um curso de doutorado na Universidade de Brasília, concluído em 2007, e aprofundadas e atualizadas posteriormente. Para a análise, foi proposta uma tipologia que distingue jornalismo investigativo — aquele que resulta da investigação do próprio repórter — do que este estudo denomina como “jornalismo sobre investigações” — o que se dedica a relatar o resultado final ou parcial de investigações oficiais. A expressão “jornalismo sobre investigações” não é uma tentativa de criar uma nova categoria ou um novo rótulo para o jornalismo. Na verdade, o jornalismo que trata de investigações oficiais não é um jornalismo específico, ele simplesmente não é jornalismo investigativo. Foi necessário propor essa espécie de classificação para, como se verá, fazer uma clara distinção entre reportagens que parecem se confundir.

			Nas últimas décadas, apareceu no Brasil uma série de novidades e dispositivos com potencial para incentivar o jornalismo investigativo. A retomada das eleições diretas para a Presidência da República, em 1989, e o avanço da redemocratização ampliaram a liberdade de imprensa e reforçaram a estabilidade e a independência entre os poderes, fator capaz de estimular a vigilância recíproca e favorecer a descoberta de irregularidades. Foi também nos últimos anos que surgiu e se disseminou o fenômeno da internet que, aliado à evolução na transparência de instituições, garantiu o surgimento de novas ferramentas de investigação para jornalistas. Hoje, qualquer repórter tem acesso a registros de gastos do governo federal, ao nome de empresas que recebem recursos públicos, às listas de financiadores de campanhas de políticos e às informações sobre o patrimônio de parlamentares e outras autoridades. Foram criados bancos de dados robustos e de fácil consulta com informações científicas e indicadores econômicos e sociais.  O uso e o cruzamento desses dados aumentaram o poder da imprensa fiscalizar autoridades e deveriam fazer com que o jornalismo investigativo se desenvolvesse ainda mais. Não é o que está ocorrendo. Como se verá nas páginas seguintes, o jornalismo investigativo no Brasil retrocedeu nos últimos anos, e o jornalismo sobre investigações se tornou um fenômeno.

			O monge franciscano e filósofo Giovanni Fidanza, que andava de sandálias no século XIII e foi canonizado como São Boaventura, classificou as pessoas que se dedicam a fazer livros em quatro grupos1. O primeiro é o dos escribas, aqueles que escrevem as obras dos outros, sem qualquer acréscimo ou alteração. O segundo é o dos compiladores, que escrevem as obras dos outros, mas incluem algo próprio. O terceiro grupo é o dos comentadores, aqueles que escrevem tanto obras próprias quanto alheias, mas dão o lugar principal às alheias, dedicando seus próprios escritos às explicações. O último grupo é o daqueles que dão o lugar principal à própria obra e usam trabalhos de outros para fins de confirmação. Esses são os autores.

			Uma classificação semelhante para aqueles que produzem matérias com denúncias iria colocar no primeiro grupo os que relatam investigações oficiais sem nenhuma apuração adicional relevante. No último estariam os que fazem de investigações próprias a parte principal de suas reportagens. Para São Boaventura, todos os integrantes dos quatro grupos de “fazedores de livros” são escritores. Da mesma forma, todos os que produzem reportagens sobre irregularidades de autoridades são jornalistas. Só que uns são escribas, outros são autores — e não é bom confundi-los.

			

			

			
				
					1	Citado por Eisenstein, 1998, p. 101.

				

			

		


		
			Definições de jornalismo investigativo

			Não raro aparece um estudioso, repórter ou editor afirmando que jornalismo investigativo não existe. A argumentação varia um pouco entre um e outro defensor dessa ideia, mas a base costuma ser a mesma: a expressão jornalismo investigativo implicaria um pleonasmo ou uma redundância, já que todo o jornalismo precisa investigar, pois, se não fizer isso, não será jornalismo. 

			Para rebater essa ideia, é bom recorrer a um exemplo fictício. Em uma quarta-feira qualquer, o ministro da Agricultura concede às 18h uma entrevista coletiva e diz qual é a previsão para a próxima safra de grãos. Um repórter de um grande jornal deixa a coletiva às pressas às 18h30 e corre para seu computador, pois para conseguir que a matéria saia na edição nacional do jornal no dia seguinte precisa entregar o texto até as 19h. Com 30 minutos para a tarefa, o repórter não tem tempo para telefonar a outras fontes, fazer pesquisa ou repercutir a informação dada pelo ministro. A matéria publicada com base no anúncio feito pelo ministro é investigativa? Não, já que o trabalho de ouvir as declarações do ministro, fazer algumas perguntas e redigir o texto não é uma investigação. Levando-se em conta a ideia de que todo o jornalismo é investigativo e, caso não seja, não é jornalismo, seria preciso concluir que a matéria publicada pelo jornal sobre a coletiva não é uma matéria jornalística. E, pensando assim, seria necessário concluir que quase 100% das matérias publicadas todos os dias pelos jornais e veiculadas em noticiários de rádio e televisão não são matérias jornalísticas. E então, são o quê? 

			Confrontados com esse tipo de argumento, alguns defensores da tese de que não existe jornalismo investigativo costumam partir para o uso do condicional e afirmam que todo o jornalismo “deveria” ser investigativo. Bem, em relação a isso já fica difícil discordar, pois se está entrando no terreno das utopias, dos desejos. Todas as sociedades deveriam ser igualitárias, todos os governos deveriam ser justos e incorruptíveis, todos os políticos deveriam ser honestos. Só que se todos esses desejos se realizassem e o mundo fosse finalmente o mundo ideal, o jornalismo investigativo provavelmente nem precisaria existir. No mundo real, a maioria das matérias publicadas pela imprensa não são investigativas, mas ainda assim são matérias jornalísticas. Dessa forma, como só algumas matérias jornalísticas são investigativas, é fato que o jornalismo investigativo existe e se diferencia do jornalismo diário e de outras formas mais comuns de se fazer jornalismo. 

			É possível tentar definir jornalismo investigativo pelo tipo de tema que ele aborda. Nessa linha, o argentino Silvio Waisbord, que atua como pesquisador e professor de jornalismo nos Estados Unidos, em estudo sobre o jornalismo investigativo na América do Sul, disse que esse tipo de jornalismo é marcado pela busca por irregularidades envolvendo pessoas do governo e outras autoridades2. É por isso que o pesquisador usa a expressão watchdog journalism, algo como um “jornalismo cão de guarda”. Também se pode definir jornalismo investigativo pela reação que ele gera. O norte-americano David Protess, que integra um grupo de pesquisadores que nos últimos anos tem se dedicado a estudar a influência do jornalismo na tomada de decisões por autoridades, considera uma característica essencial do jornalismo investigativo mostrar uma denúncia que provoque surpresa e revolta no público. Assim, ele gosta da expressão journalism of outrage, o que poderia ser traduzido de forma livre como “jornalismo da indignação”3. Outra maneira de definir determinado tipo de jornalismo como investigativo é analisar a apuração jornalística, ou seja, a forma como determinada reportagem foi obtida. Para o que se pretende neste livro, essa terceira linha de definição é a mais importante. 

			O jornalista Bob Greene define jornalismo investigativo como aquele que produz a descoberta de alguma coisa e resulta do esforço e iniciativa dos repórteres4. Não é uma definição a ser menosprezada. Ganhador de dois prêmios Pulitzer, Greene é o jornalista que liderou o famoso Projeto Arizona, um grupo de repórteres de diversos veículos formado para investigar a corrupção da polícia e suas relações com o crime organizado. Esse grupo foi criado depois que, em 1976, o jornalista Don Bolles, do Arizona Republic, foi assassinado ao tentar divulgar a denúncia. A intenção de Greene e seus companheiros era mostrar que matar um jornalista não é garantia de morte da informação5. 

			Os pesquisadores norte-americanos James Ettema e Theo-dore Glasser trabalham com a ideia de que há uma distinção entre o jornalismo diário, escravo do tempo de apuração e da necessidade de deadline (prazo máximo para entrega de uma matéria), e o jornalismo investigativo, mais livre dessas amarras. Para eles, ao verificar os fatos em todas as suas instâncias, o jornalismo investigativo vai além dos limites do jornalismo diário e consegue confrontar a realidade de forma mais direta e completa6.

			Ainda que não esteja lidando com a definição de jornalismo investigativo, o pesquisador britânico Ralph Negrine faz uma distinção semelhante ao abordar a diferença entre o que ele chama de apuração jornalística ativa e passiva. Na forma ativa, defende, o jornalista revela e reúne pedaços de informações, criando entre elas ligações até então desconhecidas, enquanto que a apuração passiva é caracterizada pela recepção, como o que ocorre com o vazamento de informação por alguma autoridade7.

			Algumas definições de jornalismo investigativo apresentam pré-requisitos para uma reportagem ser chamada de investigativa. Em uma publicação que produziu para o International Center for Journalists, instituição de Washington famosa por dar cursos a repórteres principiantes, a experiente jornalista norte-americana Lucinda Fleeson apresentou cinco características que tornam uma reportagem investigativa. A primeira é o fato de a reportagem conter trabalho original, não ligado a investigações de autoridades8. Quase duas décadas antes, em 1983, um manual de reportagem publicado pela Investigative Reporters and Editors (IRE), entidade que reúne mais de 3 mil jornalistas norte-americanos, listara três pré-requisitos para que uma reportagem seja considerada investigativa9: 

			

			1) a investigação deve ser trabalho do repórter, não uma reportagem sobre uma investigação feita por outra pessoa; 

			2) o tema da reportagem deve ser de relativa importância para o leitor ou o espectador;

			3) o assunto deve ser algo que esteja sendo escondido do público. 

			

			A pesquisadora argentina Petra Secanella parece ter se baseado no IRE para também listar três exigências. A primeira delas é o fato de a reportagem precisar ser resultado do trabalho do jornalista, não uma informação elaborada por outros profissionais, como policiais e assessores de imprensa. As demais exigências são que o tema da reportagem seja importante para uma grande parte da população e que os investigados tentem esconder do público o que o jornalista está buscando10. Outro argentino, o jornalista e professor universitário Daniel Santoro, seguindo a mesma linha, também lista três características que definem uma investigação jornalística:

			

			1) ela é realizada pelo jornalista, não pela Justiça, pela polícia ou por particulares interessados;

			2) ela é realizada com a superação de obstáculos dos que tentam manter a informação oculta;

			3) ela trata de temas que interessam a opinião pública.

			

			Sobre a primeira característica, Santoro comenta que se durante uma apuração um jornalista obtiver o resultado de uma investigação judicial, por exemplo, deve publicá-la acrescentando antecedentes, novos dados e a versão dos acusados. O estudioso ressalta, no entanto, que isso será uma notícia e não pode ser confundida com uma reportagem investigativa. “Notícias são também nosso negócio, mas não entram no elenco de investigação jornalística”, afirma Santoro11.

			O livro Os elementos do jornalismo, dos norte-americanos Bill Kovach e Tom Rosenstiel, resultado de 21 discussões públicas com a participação de cerca de 3 mil pessoas e ainda três centenas de testemunhos de jornalistas, traz uma classificação peculiar e interessante de jornalismo em relação à investigação. Os pesquisadores separam em três tipos distintos as reportagens que lidam com investigações:

			

			1) reportagem investigativa original;

			2) reportagem investigativa interpretativa;

			3) reportagem sobre investigações. 

			

			O primeiro tipo, a reportagem investigativa original, é o modelo clássico de jornalismo investigativo. De acordo com os autores do livro, trata-se do tipo de reportagem que envolve os próprios repórteres na descoberta e documentação de atividades até então desconhecidas do público. É um tipo de reportagem que quase sempre acaba em investigações oficiais sobre o assunto, um exemplo clássico da imprensa pressionando as instituições em nome do público. Pode usar táticas similares às do trabalho policial, como sair em busca de informação, consultas a documentos públicos, uso de informantes e até, em circunstâncias especiais, trabalho secreto ou monitoração sub-reptícia de atividades12. Os autores citam diversos exemplos desse tipo de reportagem nos Estados Unidos, que vão desde revelações sobre a essência da Ku Klux Klan até denúncias sobre os efeitos do uso de pesticidas.

			A segunda forma de reportagem, denominada pela dupla de pesquisadores como reportagem investigativa interpretativa, guarda semelhanças com a reportagem investigativa original. A principal diferença é que a reportagem interpretativa não trata apenas de fatos completamente desconhecidos, mas sim de uma ligação ou uma rede de ligações nova para algo que já era de domínio público. Esse tipo de reportagem surge como resultado de cuidadosa reflexão e análise de uma ideia, bem como de uma busca obstinada dos fatos para reunir informação em um novo e mais complexo contexto, que fornece ao público um melhor entendimento do que acontece. Normalmente envolve assuntos mais complexos ou um conjunto de fatos, mais do que numa denúncia clássica. Revela uma nova forma de olhar alguma coisa, bem como novas informações sobre o assunto13.

			O exemplo clássico desse tipo de reportagem, para os dois estudiosos, é o caso que ficou conhecido como The Pentagon Papers. Tratava-se de uma documentação do governo norte-americano, obtida pelo New York Times e analisada por um grupo de repórteres, editores e especialistas em política externa e na guerra do Vietnã (1961-1975). Graças à interpretação feita pelo grupo foi possível provar que o governo dos Estados Unidos havia mentido ao povo daquele país sobre o desempenho de suas tropas na guerra. A reportagem mostrou que, apesar de estar perdendo posições no conflito, o governo enganou deliberadamente a população dizendo que a guerra estava sendo ganha. Kovach e Rosenstiel afirmam que, sem essa síntese e interpretação, The Pentagon Papers pouco ou nada significariam para grande parte do público.

			Como é possível ver, essas duas formas de jornalismo investigativo — original ou interpretativo — se assemelham muito e têm efetivamente uma participação ativa do jornalista, ou na revelação de um fato desconhecido, ou na demonstração de um elo desconhecido entre fatos conhecidos. A pequena diferença entre elas é que, no segundo caso, os fatos são parcialmente conhecidos. De qualquer forma, em ambos os casos trata-se de uma descoberta efetivamente feita pelo jornalista.

			O último tipo de reportagem tratado por Kovach e Rosenstiel é bem distinto. É o que eles chamam de reportagem sobre investigações. É interessante ver que, já pela denominação usada, essa forma de jornalismo perde o adjetivo “investigativo”. Na prática, a investigação deixa de ser uma forma de apuração da reportagem, o que qualificaria o tipo de jornalismo, e passa a ser o tema da reportagem. São matérias jornalísticas que se dedicam ao acompanhamento de investigações em andamento. Trata-se, segundo os dois pesquisadores, de um desdobramento recente de um conceito que tem se tornado bastante comum. De acordo com esse conceito, a reportagem se origina da descoberta ou do vazamento de informação de uma investigação oficial em andamento ou em processo de preparação por outras fontes, geralmente agências governamentais. Kovach e Rosenstiel dizem que esse é “um gênero de primeira necessidade” na capital americana, onde o governo quase sempre conversa consigo mesmo através da imprensa. Na avaliação dos dois estudiosos, os investigadores do governo costumam cooperar de forma ativa com os repórteres por muitas razões: para mudar dotações orçamentárias, influir sobre testemunhas potenciais ou formar a opinião pública14.

			Para Kovach e Rosenstiel, esse tipo de jornalismo surgiu em parte por causa da criação — ocorrida na esteira do Watergate (episódio que será abordado no próximo capítulo) — de leis sobre ética e dos departamentos e das instituições encarregados de monitorar e fiscalizar a ação de funcionários públicos e autoridades. O exemplo mais recente desse tipo de jornalismo dado pelos autores do livro é o caso do envolvimento do ex-presidente dos Estados Unidos Bill Clinton com a estagiária da Casa Branca Monica Lewinsky, que virou escândalo em 1998. Grande parte das matérias publicadas sobre o caso se originou na investigação do promotor independente Kenneth Starr e em informações vazadas por funcionários da Casa Branca. Kovach e Rosenstiel não desmerecem esse tipo de reportagem, que trata basicamente da divulgação de investigações em andamento, mas apontam alguns riscos, e o principal deles é a dependência muito grande do repórter em relação à fonte. Como têm acesso só à parte da investigação que lhes é liberada, os jornalistas não têm controle sobre o processo, o que aumenta a possibilidade de serem usados pelas fontes. Nesses casos, em vez de funcionar como um guardião de instituições poderosas, a imprensa fica vulnerável e se converte num instrumento dessas mesmas organizações15.

			Todas essas definições, feitas por jornalistas e pesquisadores, têm um traço em comum: o jornalismo investigativo implica um trabalho ativo de apuração do repórter. É por isso que vazamento de informações por autoridades, repasse de descobertas de terceiros, reprodução de algum tipo de revelação obtida por um investigador que não seja o jornalista não são considerados exemplos de jornalismo investigativo. É interessante observar uma ressalva adicional que aparece nos manuais de Fleeson e do IRE e nos estudos de Secanella, Santoro e Kovach e Rosenstiel. Todos eles chamam atenção para o fato de não poder ser considerada investigativa uma reportagem que revela uma investigação feita por autoridades que têm como ofício fazer investigações. Aqui os autores fazem uma distinção clara entre tipos de fontes que levam ao jornalismo investigativo ou ao jornalismo não-investigativo. Portanto, se um jornalista está apurando uma denúncia que envolve um prefeito e consegue, entre outras provas, um depoimento de um antigo motorista do prefeito, isso não deixa de ser uma investigação jornalística. Aqui foi o jornalista que conseguiu uma testemunha, que não tem como função observar ou denunciar o prefeito. No entanto, se um jornalista reproduz uma informação obtida de um delegado de polícia que está investigando o prefeito, o jornalista não encontrou uma testemunha nem fez uma investigação jornalística. Ele está publicando o resultado de uma investigação policial, que foi feita por uma autoridade que é paga pelos contribuintes justamente para investigar. É esta a linha adotada neste livro: jornalismo investigativo só existe quando há investigação e quando quem investiga é o próprio jornalista. 
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